
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  
CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS  

DEPARTAMENTO DE QUÍMICA E FÍSICA 
 
 

 

 

 

 

ALDINO NETO VENANCIO 

 

 

 

 
 

AS AÇÕES DE ACESSIBILIDADE NAS ESCOLAS DE ALEGRE, ESPÍRITO 
SANTO NAS AULAS DE CIÊNCIAS E QUÍMICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALEGRE / ES 

2014



 

 ALDINO NETO VENANCIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 AS AÇÕES DE ACESSIBILIDADE NAS ESCOLAS DE ALEGRE, ESPÍRITO 
SANTO NAS AULAS DE CIÊNCIAS E QUÍMICA  

 
 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao 
Departamento de Química e física do Centro de 
Ciências Agrárias da Universidade Federal do 
Espírito Santo como requisito parcial para 
obtenção do grau de Licenciado em Química. 
 
 
Orientadora: Prof.ª Mestre Aline de Menezes 
Brengonci 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALEGRE / ES 

2014



 

 

 

 

ALDINO NETO VENANCIO 

 

 

 

 

 

 

 AS AÇÕES DE ACESSIBILIDADE NAS ESCOLAS DE ALEGRE, ESPÍRITO 
SANTO NAS AULAS DE CIÊNCIAS E QUÍMICA  

 

Trabalho de conclusão de Curso apresentado ao departamento de Química e 

Física do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal do Espírito 

Santo como requisito para obtenção do titulo de Licenciado em Química. 

                                        

 

                                         Aprovado em ____ de __________ de 2014. 

 

COMISSÃO EXAMINADORA 

 

                                 ________________________________________ 
                                       Prof.  Me. Aline de Menezes Bregonci 

 
         ________________________________________ 

Prof. Me. Raisa Maria de Arruda Martins 
 

        ________________________________________ 
     Prof. Dr. Gilberto Augusto de Oliveira Brito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Para um homem ou para uma nação,  

o descontentamento é o primeiro  

passo para o progresso.” 

 

Oscar Wilde 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Deus, que em sua infinita sabedoria guia 
meus caminhos me proporcionando saúde, 
serenidade e disposição para enfrentar todas 
as etapas desta árdua caminhada. 

A minha família que com seu amor infinito e 
apoio incondicional é responsável por minha 
base pessoal e educacional. 

Aos meus amigos Ueverton Pimentel, Polyana 
M. Clemente, Flanderlon C. Santos, Tiago 
Gimarães, William Brunelli, que no convívio 
tornaram suportáveis as horas mais difíceis e 
mais felizes os momentos de vitória. 

A Isabela Mendes Vial, por ter me motivado a 
seguir esse caminho. 



 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

À minha orientadora Aline de Menezes Bregonci pela atenção, compreensão e 

sabedoria dispensadas a mim durante o período de elaboração deste trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

RESUMO 

 

Com objetivo de investigar as ações de acessibilidade realizadas pelas escolas 

em relação ao público alvo da educação inclusiva, este trabalho baseia-se em 

uma pesquisa de campo, realizada nas escolas da rede Pública Estadual de 

Alegre no estado do Espírito Santo. Nesta pesquisa as ações tomadas com o 

público alvo da educação inclusiva nas aulas de química e ciências, foram 

levantadas, e apuradas, indicando que as escolas de Alegre não possuem 

rotas e espaços físicos adequados para acolher alunos com deficiência. Mas 

também, detectado que as escolas de Alegre realizam ações que aperfeiçoam 

o processo de ensino e aprendizagem. Temos que ao evidenciar essas ações 

de acessibilidade geramos dados que podem vir a contribuir com a capacitação 

de docentes e com a adoção de políticas que beneficiem de forma geral o 

público alvo da educação inclusiva, colaborando assim com a extinção de 

qualquer forma de descriminação e preconceito. 
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INTRODUÇÃO  

 

No Brasil, existem várias leis e decretos que garantem os direitos de pessoas 

com deficiência e a inclusão destas mesmas pessoas na sociedade. Mas o que 

é inclusão em um aspecto social? Segundo Lima & Cabral (2009), a inclusão é 

uma forma de motivação para que profissionais em diversas áreas tracem 

projetos, segundo os preceitos do chamado “Desenho Universal”. Segundo as 

autoras, 

 

Esse novo conceito visa atender às necessidades de homens, 
mulheres, crianças, velhos, nações e abrange aspectos 
antropométricos, ergométricos, pois apresenta desenhos de 
ambientes onde as pessoas possam se acomodar 
independentemente de suas medidas, altos, baixos, gordos, magros 
ou pessoas com necessidades especiais (LIMA & CABRAL, 2009, 
p.51).  

 

Frente a uma nova tendência que busca integrar todos os componentes de 

nossa sociedade, tem-se pela frente a dura realidade das nossas escolas que 

fogem do chamado por Lima & Cabral “Desenho Universal". Duarte & Cohen 

(2006) alegam que grande parcela da população brasileira com deficiência 

ainda não tem acesso à educação. Essas autoras ainda dizem que esta 

situação se deve ao fato de haver uma configuração dos espaços físicos que 

não privilegiam pessoas com alguma deficiência. Outro fato levantado por 

Duarte e Cohen (2006) e à falta de conscientização de profissionais, 

planejadores e gestores sobre as reais necessidades e peculiaridades de 

acesso de muitas pessoas com dificuldades físicas, motoras e /ou sensoriais. 

 

Ao propormos subsídios para o desenvolvimento de projetos que 
contemplem a superação das desigualdades físicas e sociais nos 
espaços de ensino estamos nos referindo à necessidade de 
eliminação de uma das formas mais cruéis de segregação que 
assistimos em todas as camadas sociais: a exclusão de pessoas com 
deficiências físicas, sensoriais e/ou mentais (DUARTE & COHEN, 
2006, p.2). 

 

Possivelmente, ao produzirmos dados sobre inclusão e acessibilidade em 

nossas escolas podemos contribuir com futuros trabalhos que colabore com a 

extinção de problemas pertinentes a essa temática na educação. Sendo assim 



11 

 

 

a presente proposta de trabalho visa elaborar um conjunto de dados relativos à 

acessibilidade, já que também esse tipo de trabalho ainda necessita ser 

explorado no universo acadêmico. Este trabalho também se justifica na fala de 

Sanches e Cabral (2009), os quais afirmam que os cuidados com os alunos 

deficientes físicos são os mesmos para alunos normais, diferenciando apenas 

as necessidades específicas de cada caso, e que o aluno deficiente físico deve 

ter uma vida normal o quanto possível. Mas como assegurar isso? Mas como 

garantir que a inclusão e a acessibilidade sejam uma prática em nossas 

escolas?  

 

Em primeiro lugar, é imprescindível prezar pelos direitos dos deficientes físicos 

motores e outros. Os dados sobre a real situação das escolas podem contribuir 

com docentes e órgãos governamentais responsáveis pela elaboração e 

implementação das leis vigentes, para garantir o direito de ir e vir e o direito de 

acesso ao ensino regular por crianças com alguma deficiência. Lima e Cabral 

(2009) dizem que a pessoa com deficiência física, acima de tudo, é um ser 

humano e deve ser respeitada por todos, e cada segmento da sociedade deve 

ter sua parcela de contribuição para com as pessoas com deficiência, e a 

escola, sem dúvida tem grande parte nessa contribuição.  Assim, pretende-se 

mostrar como se dá esta contribuição e se a mesma existe, e também as 

diferentes formas de acessibilidade. 

 

Considerando que a acessibilidade não se refere apenas à estrutura 
física de uma instituição de ensino, envolvendo também a 
comunicação, o transporte, os recursos didáticos e tecnológicos, há 
muito que avançar (GUERREIRO, 2011, p.3569). 

 
 
Outro fator que justifica esse trabalho é o levantamento de ações que são ou 

não tomadas por parte de docentes para aperfeiçoar o processo de ensino e 

aprendizagem do público alvo da educação especial. Afinal, essas iniciativas 

também se caracterizam como ações de acessibilidade, e o evidenciamento 

dessas ações podem auxiliar outros docentes. 

 

Com este trabalho que ilustra a situação real da inclusão e acessibilidade nas 

escolas,  apontamos elementos não vistos e até mesmo fatos que já se 
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tornaram rótulos quando falamos de inclusão no Brasil, fatos como os 

evidenciados por Caiado (2009): 

 

Ao estudarmos a legislação brasileira e os documentos internacionais 
que versam sobre os direitos humanos é muito comum nos 
espantarmos com a distância entre o discurso legal e a vida cotidiana 
(CAIADO, 2009, p.332). 

 

Esta distância entre discursos idealizados e vivência em educação é um fato 

sempre responsável por injustiças e distorções sociais do papel da escola.  

 

Nesse sentido, o presente estudo realizou um levantamento das ações de 

acessibilidade que são promovidas pelas escolas públicas da rede estadual de 

ensino, com meios para inclusão do público alvo da Educação Especial na 

escola e, pontualmente, nas aulas de Ciências e Química. 

 

Delineando o objetivo, o trabalho dividiu-se em dois momentos. O primeiro 

constituiu-se de uma revisão bibliográfica sobre acessibilidade na educação e 

no ensino de Ciências e Química. Já o segundo momento, da pesquisa de 

campo, foram feitas entrevistas com pedagogos, docentes e alunos público 

alvo da educação especial. 

  

O trabalho se encontra estruturado em três capítulos. O primeiro deles 

Acessibilidade e Inclusão; faz um levantamento histórico, buscando traçar um 

paralelo entre acessibilidade e inclusão. O segundo capítulo trata sobre os 

Percursos Metodológicos, onde são relatados os métodos utilizados na 

realização deste trabalho, e, por fim, o terceiro capítulo Ações de 

Acessibilidade que é dedicado á discussão dos resultados deste trabalho. 
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 CAPÍTULO 1. ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

 

Existem importantes pontos a serem levantados sobre inclusão, acessibilidade, 

educação e ensino de ciências, mas a princípio, para maior entendimento da 

relação entre educação e inclusão é necessário, conceituarmos o que é 

inclusão. 

 
Deve-se lembrar, sempre, que o princípio fundamental da sociedade 
inclusiva é o de que todas as pessoas portadoras de deficiência 
devem ter suas necessidades especiais atendidas. É no atendimento 
das diversidades que se encontra a democracia (MACIEL, 2000, 
p.51). 
 
 

Parâmetros, direitos e deveres, são fatores que cercam essa perspectiva de 

inclusão, onde a educação é um direito de todos, e assim a educação se faz 

necessária para essa sociedade inclusiva. É importante destacar a discussão 

do surgimento desta perspectiva de educação e inclusão que tem início 

oficialmente, segundo Caiado (2009), com a criação do Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos em 1854, e também o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, em 

1857. 

 

Caiado (2009) alega que apenas em 1973 é criado, no Ministério da Educação 

e Cultura, um órgão central responsável pela área; o Centro Nacional de 

Educação Especial (CENESP). Segundo Glant e Ferreira (2003), nos anos 

1980, com a redemocratização do país e com a chegada de partidos de 

oposição aos governos dos estados mais importantes do país, ocorreram 

reformas importantes das políticas educacionais estaduais, comprometidas 

com a universalização do acesso e com a democratização do ensino básico e 

público, colocando em discussão a chamada Educação Especial.  

 

Glant & Ferreira (2003) relatam que a discussão sobre a perspectiva da 

construção de uma escola inclusiva no Brasil acentuou-se nos anos 1990 em 

um contexto de reformas educacionais significativas, principalmente na 

Educação Básica. A Constituição Federal de 1988, além de garantir o direito á 

educação pública para todos, registrou, no Artigo 208, como dever do poder 
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público, a garantia do Atendimento Educacional Especializado para as pessoas 

com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. Maciel (2000) 

ressalta que movimentos nacionais e internacionais lutaram pela elaboração de 

uma política de integração e de educação inclusiva, sendo fato firmado na 

Conferência Mundial de Educação Especial, que culminou com a participação 

de 88 países e várias organizações internacionais, em assembléia geral, na 

cidade de Salamanca, na Espanha, em junho de 1994.  Desta assembléia 

resultou a Declaração de Salamanca.  

 

A Declaração de “Salamanca” é um ponto uniforme e singular na educação e 

inclusão. Esse documento versa que toda criança tem direito fundamental à 

educação e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado 

de aprendizagem; e que toda criança possui características, interesses, 

habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas (UNESCO, 

1994).  A Declaração vai muito mais além. Entretanto, Maciel relata que: 

 
A inclusão escolar, fortalecida pela Declaração de Salamanca, no 
entanto, não resolve todos os problemas de marginalização dessas 
pessoas, pois o processo de exclusão é anterior ao período de 
escolarização, iniciando-se no nascimento ou exatamente no 
momento em que aparece algum tipo de deficiência física ou mental 
(MACIEL, 200, p.52). 
 

A exclusão sofrida pela pessoa com deficiência, que tem início desde que ele 

nasce e inicia seu convívio social, geralmente origina-se de preconceito.  

 

Aos deficientes e aos demais marginalizados sociais, estes que já se 
denominaram “deficientes culturais” nos anos mais rigorosos do 
estruturalismo, nada se ofereceu exceto o direito à vaga e à 
permanência no sistema de ensino. A superação da exclusão escolar 
demanda, no entanto, muito mais do que mero direito a vaga e 
permanência; demanda a superação dos valores que segregam e 
banem o indivíduo no cotidiano de uma experiência em que jamais 
conseguem superar os limites do intolerável, do fracasso eminente 
(SENNA, 2008, p.208). 
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Como mencionado por Senna (2008), os direitos reconhecidos não são 

instrumentos que banem definitivamente a exclusão.  

 

O quadro fica mais sério, tendo em vista que a tendência dos 
profissionais da saúde é sempre ressaltar, no diagnóstico, os 
aspectos limitantes da deficiência, pois invariavelmente são eles que 
primeiro são chamados para dar o diagnóstico conclusivo. Os 
médicos raramente esclarecem ou informam, aos familiares de 
portadores de deficiência, as possibilidades de desenvolvimento, as 
formas de superação das dificuldades, os locais de orientação 
familiar, os recursos de estimulação precoce, os centros de 
educação e de terapia (MACIEL, 2000, p.53). 
 
 

Essa falta de perspectiva que os profissionais da saúde produzem soma-se 

também aos pais que, segundo Duarte & Cohen (2004), contribuem com 

preconceitos, pois no intuito de proteger seus filhos da discriminação, acabam 

evitando que suas crianças com alguma deficiência brinquem com as outras. 

Por outro lado, pais de crianças ditas normais evitam o contato de seus filhos 

com a diversidade física e social, contribuindo assim com o ciclo da cultura de 

exclusão. 

 

Outro fator que contribui para a não inclusão diz respeito á questão de 

infraestrutura uma vez que, quando as cidades, ruas, praças e as escolas e 

entre outros espaços são projetados, quase sempre são desconsideradas as 

necessidades de locomoção e repouso de cada indivíduo especial. Em 

oposição a essa situação e que se desenvolve a acessibilidade, que tem o 

papel de romper barreiras e garantir acesso de todos a todos os ambientes. 

Duarte & Cohen alegam, quando se fala em acessibilidade que "[…] muito mais 

do que a preocupação com a eliminação de barreiras urbanas, devemos 

pensar o espaço inclusivo como sendo aquele que permite a opção de 

experienciar os espaços” (DUARTE & COHEN, 2004, p.7). Para discutir a 

acessibilidade na educação, é importante a compreensão um novo conceito, 

chamado de acessibilidade comunicativa. 

 
A expressão acessibilidade comunicativa, porém, não se restringe à 
disponibilização de recursos, sejam eles de tecnologias de alto ou de 
baixo custo. Tão ou mais importante do que isso, é a presença de 
interlocutores interessados em interagir e acolher as mensagens da 
pessoa não falante (NUNES & SOBRINHO, 2013, p.264). 
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Em educação mais do que garantir que um aluno com deficiência frequente a 

escola, é necessário garantir a interação deste aluno com o meio: esta é a 

acessibilidade comunicativa. Assim, nota-se que o conceito de acessibilidade 

não se limita a uma única e independente definição. O conceito de 

acessibilidade é vasto e construído de vários significados. 
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Acessibilidade e Ensino de Ciências 

 

A discussão acerca da acessibilidade no Ensino de Ciência é questão central 

deste trabalho. Considerando, então, as interações entre conteúdo, aluno e 

docente, a acessibilidade nessa área ocorre através da produção de materiais 

que aperfeiçoem o processo de ensino/aprendizagem, bem como a formação 

adequada de docentes com competências para lidar com público alvo da 

educação inclusiva. Esses aspectos contribuem para efetivação da 

acessibilidade, não somente na que se refere a obstáculos físicos, mas a 

obstáculos que impedem o ensino e a aprendizagem. 

 

Diversos segmentos da educação sofrem com a inexistência de um acesso 

pleno por parte do público alvo da educação especial. Segundo Silva et al 

(2014),  o ensino em nível médio e, mais precisamente, o ensino em Ciências é 

o mais atingido com a falta de capacitação de docentes e falta de materiais que 

auxiliem o aluno público alvo da educação especial. Mais um apontamento 

para a deficiência do ensino inclusivo na área das Ciências é a falta de 

pesquisas, uma vez que as pesquisas sempre dão subsídios para 

desenvolvimento de novos métodos e perspectivas. 

 

Na Pesquisa em Educação em Ciências são praticamente 
inexistentes os registros sobre o ensino dirigido aos portadores de 
necessidades especiais. As poucas informações existentes dizem 
respeito a ensaios ou observações isoladas, mas nada que 
represente uma base de dados estruturada; e isso ocorre tanto com 
as questões psicológicas, como com as metodológicas ou 
epistemológicas. (COSTA, L. G. et al,2006, p.144). 
 

Considerando os professores de Química e Física e o ensino em nível médio, 

nota-se que a capacitação profissional para produção de materiais e de 

trabalhos que elucidem os profissionais e que auxiliem o aluno com deficiência 

dentro de um contexto que abrange a sala de aula é uma forma de 

acessibilidade e uma saída para garantir a inclusão para todos e de forma 

transversal. E garantir acessibilidade física em educação é necessário, mas o 

caminho para inclusão escolar de forma transversal deve seguir todas as 

formas possíveis de acessibilidade.  
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Na investigação feita por Silva et al (2014) chegou-se a seguinte conclusão 

sobre o tema inclusão e acessibilidade e Ensino de Ciências. 

 
A presente investigação, em seus resultados, reforça a necessidade 
não somente de acessibilidade física e pedagógica, mas também de 
formação inicial e continuada, que permita a completa inclusão 
educacional de alunos com deficiências na ação educativa dos 
professores de ciências (SILVA  et al, 2014, p.7). 
 

A preocupação, de uma forma geral, é quanto á formação dos professores de 

Ciências e quanto à capacitação que não contempla as áreas de inclusão. Silva 

et al (2014) sugerem uma atenção a formação continuada destes profissionais 

para que haja uma melhora na adequação de metodologias para facilitar o 

processo de ensino e aprendizagem do público alvo da educação especial  

quanto ao tema Ciências. 

O professor que estará atuando nas aulas de ciências e biologia, 

deverá ter condições de flexibilizar sua ação pedagógica. Deverá 

também definir e implementar estratégias de adaptação curricular, 

procedimento didático pedagógico e práticas alternativas, de modo 

adequado às necessidades especiais de aprendizagem, avaliando 

continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento 

das necessidades educacionais observadas nos alunos( LIPPE & 

CAIADO, 2009, p.629). 

 

As competências listadas acima por Lippe & Caiado (2009), para que um 

professor de Ciências consiga trabalhar com um aluno deficiente é o que se 

pode imaginar como perfeitas para que se tenha efetividade na ação de 

inclusão. Há uma necessidade urgente de docentes com tais habilidades e 

disposição para que se possa construir uma sociedade justa e onde todos 

possam atuar de forma livre e de acordo com suas necessidades. 
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 CAPÍTULO 2. PERCUSO MÉTODOLOGICO  

 

Em busca da metodologia de pesquisa adequada, para que a mesma nos 

possibilitasse alcançar os objetivos estabelecidos optou-se por uma pesquisa 

de campo que viabilizou a coleta de dados. Entende-se que,  

Pesquisa de campo é aquela utilizada com objetivo de conseguir 
informações e/ou conhecimentos acerca de um problema para qual 
se procura uma resposta, ou de uma hipótese que se queira 
comprovar, ou ainda descobrir novos fenômenos ou as relações entre 
eles (MARCONI & LAKATOS, 1999, p.85). 

  
Com a pesquisa de campo foi possível acessar dados que revelaram mais que 

números e estatísticas. Foram identificados fatos, relatos e experiências de 

profissionais que estão envoltos nessa rotina de escolas que contam com o 

atendimento do público alvo da educação especial. Ainda que o presente 

trabalho se configure enquanto estudo de um caso específico, foi importante 

avaliar de uma forma mais ampla em todas as escolas condições que Guerreiro 

(2011) diz que fazem parte de uma política educacional que tem como objetivo 

assegurar a inclusão escolar. 

 
A palavra acessibilidade está inserida no texto, dessa mencionada 
política educacional, tanto para as questões arquitetônicas quanto 
para as formas de comunicação e informação, materiais didáticos e 
pedagógicos. Mesmo para a questão isolada da acessibilidade 
arquitetônica, embora esta não faça parte do processo de ensino-
aprendizagem, ela tem um significado estrutural (acesso físico) e um 
significado emocional/afetivo (GUERREIRO, 2011, p.3566). 

 

As informações coletadas neste contexto de inclusão, acessibilidade e 

educação, como relatado por Guerreiro (2011), também vão além das relações 

sociais, questões de ensino e aprendizagem, uma vez que também consideram 

questões arquitetônicas e estruturais das instituições responsáveis por receber 

e incluir alunos com alguma necessidade especial.  

 

Houve uma entrevista (Modelo do Roteiro de Entrevista Anexo I), com 

professores, pedagogos e alunos público alvo da educação especial de três 

escolas da rede pública estadual de Alegre que ganham no desenvolver do 

texto a nomenclatura de Escola A, Escola B e escola C, também utilizou-se um 

diário de bordo onde as observações foram registradas. Podemos então 
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classificar esta pesquisa como uma pesquisa qualitativa, uma vez que a 

preocupação foi em fazer levantamentos de ações e procedimentos. 

Os estudos denominados qualitativos têm como preocupação 
fundamental o estudo e a análise do mundo empírico em seu 
ambiente natural. Nessa abordagem valoriza-se o contato direto e 
prolongado do pesquisador com o ambiente e a situação que está 
sendo estudada. No trabalho intensivo de campo, os dados são 
coleta dos utilizando-se equipamentos como videoteipes e 
gravadores ou, simplesmente, fazendo-se anotações num bloco de 
papel (GODOY, 1995, p.62). 

 

De acordo com a fala de Godoy (1995), pode-se claramente notar as 

características que predominaram neste trabalho, pois o contato com o meio foi 

realizado, as formas de coletar dados estão de acordo também com o que 

Godoy (1995) define no trabalho de campo. 

Os pesquisadores qualitativos estão preocupados com o processo e 
não simplesmente com os resultados ou produto. O interesse desses 
investigadores está em verificar como determinado fenômeno se 
manifesta nas atividades, procedimentos e interações diárias 
(GODOY, 1995, p.1995). 
 

Novamente em consonância com Godoy (1995) pode-se afirmar que esta 

pesquisa se preocupou em investigar as ações de escolas, professores para a 

inclusão e acessibilidade de alunos deficientes, e que o levantamento dessas 

ações foi feita no cotidiano das escolas. 

 

Foram observados às instalações físicas das escolas e recolhido dados 

pertinentes a isso. Afinal, outro método de coletar dados é a observação, o que 

Marconi & Lakatos (1999) define como uma forma de recolher fatos da 

realidade sem usar técnicas especiais e sem necessidade de fazer perguntas 

diretas, oferecendo também ganho de tempo. 

Falar de acessibilidade pressupõe falar em inclusão, que para ser 
efetiva requer dois princípios essenciais: a remoção de eventuais 
barreiras impeditivas de aprendizagem com sucesso e fomentar 
propostas pedagógicas adequadas às diversas necessidades de 
aprendizagem dos alunos (MIRANDA, 2013, p.291). 

 

Como descrito acima por Miranda (2013), falar de acessibilidade é necessário 

levar em conta barreiras físicas e barreiras que impedem o ensino e 

aprendizagem, Assim justifica-se o levantamento sobre a estrutura física das 

escolas e sobre os métodos utilizados pelos docentes para efetivar o processo 
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de ensino e aprendizagem, feitos com ajuda das entrevistas (Modelo do Roteiro 

de Entrevista Anexo I), além das observações como já mencionado 

anteriormente.  
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CAPÍTULO 3. AS AÇÕES DE ACESSIBILIDADE  

 

Com base nas perguntas das entrevistas (Roteiro das Entrevistas anexo I) foi 

levantado um conjunto de dados que nos ajuda a compreender melhor as 

ações das escolas quanto ao tema acessibilidade e inclusão. Abaixo, na Tabela 

1, podemos notar que todas as instituições pesquisadas apresentam alunos 

público alvo da Educação Especial, e todos os professores que trabalham com 

alunos público alvo da educação especial possuem capacitação para lidar com 

alunos com deficiência. Segundo Glant & Ferreira: 

A formação inicial e continuada dos professores é uma questão 
central. O Ministério da Educação tem desenvolvido programas 
regulares de capacitação de professores do ensino regular e da 
Educação Especial através de convênios com estados e municípios 
(GLANT & FERREIRA, 2003, p.12). 
 

A partir da fala de Glant & Ferreira (2003), pode-se realmente notar esse 

empenho do governo quanto ao fato de capacitar os professores de rede 

pública, fato revelado e constatado nas entrevistas de docentes das escolas de 

Alegre. 

 

Tabela. 1. Escolas e Alunos 

Escola A escola possui 

alunos publico alvo 

da educação 

especial? 

Possui professor com 

capacitação em 

educação especial? 

Possui rotas 

acessíveis? 

Escola A Sim Sim  Não 

Escola B Sim Sim Não 

Escola C Sim Sim Não 

Fonte: dados obtidos com base na analise do questionário em anexo 

 

Esta tabela permite afirmar que todas as escolas de Alegre pesquisadas 

possuem alunos público alvo da educação especial, e que também todos os 
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docentes em contato com esses alunos possuem algum tipo de capacitação 

para lidar com esses alunos. 

 

No entanto, em acessibilidade e inclusão é necessário compreender o 

significado em si desta definição, em alguns trabalhos acessibilidade diz 

respeito apenas sobre barreiras físicas, barreiras tangíveis, o que claro tem em 

si um significado verdadeiro, mas não completo. Acessibilidade perpassa mais 

que barreiras físicas e arquitetônicas, no trecho abaixo e possível notar um 

esclarecimento dessa definição de acessibilidade. 

O conceito de acessibilidade ampliou-se sensivelmente, pois no inicio 
se restringia à idéia de superação de barreiras arquitetônicas, como 
garantia das condições de segurança e de autonomia para pessoas 
com limitação motora ou com mobilidade reduzida (NUNES & 
SOBRINHO, 2013, p.269). 

 

Temos que encarar essa definição de acessibilidade como verdade mais não 

como completa. E nesse aspecto que na presente pesquisa foram levantadas 

questões nas entrevistas com pedagogos (Anexo I) e também através de 

observação se as instituições apresentam rotas acessíveis, podemos notar que 

as escolas não estão preparadas para receber esses alunos, pois nenhuma 

das escolas apresenta rotas acessíveis ou se quer banheiros adaptados ou 

rampas. 

Tabela 2. Aluno e escolas de Alegre 

Escola 
A Escola 

possui 

transportes 

adequados? 

A Escola 

oferece suporte 

para trabalhar 

com alunos 

deficientes? 

Aluno 

deficiente 

possui 

dificuldade de 

ir a Escola? 

Aluno 

possui 

vontade de 

ir a Escola? 

Escola A 
Sim Sim Não Sim 

Escola B 
Sim Sim Não Sim 

Escola C 
Sim Sim Não Sim 

Tabela 2. Fonte: dados obtidos com base na analise do questionário em anexo.  
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Outro fato questionado na entrevista com os alunos era se eles podiam 

frequentar todas as partes da escola livremente. Apenas o aluno da escola A 

disse poder caminhar livremente, pois este é o único que não apresenta 

nenhum impedimento físico, já os outros dois alunos são cadeirantes. Quanto à 

questão de transportes foi apurado que todas as escolas possuem transporte 

adequado, com cadeiras especiais, entre outros acessórios para transporte de 

deficientes físicos. 

 

Foi questionado aos professores se eles pensam nos alunos e em suas 

particularidades quando estão planejando suas aulas. As respostas dos três foi 

unânime todos pensam nos alunos público alvo da educação especial. Esse 

levantamento pode ser caracterizado como um divisor quando falamos em 

acessibilidade, pois agora não estamos falando de questões arquitetônicas ou 

físicas estamos falando de questões de ensino e aprendizagem, vemos que 

Glant e Ferreira (2003) discutem um pouco sobre isso: 

Em relação ao aspecto curricular, a modificação de paradigma 
exigida pela proposta de inclusão, na visão dos participantes, não se 
refere apenas às adaptações feitas para acomodar os alunos com 
deficiências ou demais necessidades especiais, mas implica, sim, em 
uma nova forma de concepção curricular, que tem que dar conta da 
diversidade do alunado da escola (GLANT & FERREIRA, 2003, p.31). 
 

O que Glant e Fereira (2003) dizem é a respeito de uma adequação dos 

conteúdos curriculares, ou melhor, um arranjo que permitem trabalhar os 

conteúdos com os alunos de forma a privilegiar a aprendizagem de forma 

significativa por parte do aluno público alvo da educação especial. 

A introjeção de valores para uma cultura de acessibilidade nortearia, 
por exemplo, a construção de equipamentos, edificações e materiais 
didáticos acessíveis. Da mesma forma, essa cultura incorporaria a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, barreiras de comunicação, 
informação e barreiras de transporte (MANZINI, 2013, p.281). 

 

Esse romper barreiras trabalhadas por Manzini vai além de barreiras 

arquitetônicas, condiz com a realidade que todo o professor que deseja 

trabalhar na perspectiva de inclusão tem que trabalhar com ações de 

acessibilidade que não só possibilite o aluno especial ir à escola, mais que ele 

também participe ativamente de sua rotina, esse tipo de ação levantada por 
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Manzini e Glant e Ferreira (2003) foi notado em todas as instituições 

pesquisadas. 

 

Como já constatado, todas as escolas apresentaram professores capacitados 

para lidar com alunos com necessidades especiais, porém o mesmo não pode 

ser dito de rotas acessíveis. Segundo os pedagogos e docentes das 

instituições pesquisadas, isso não é um agente dificultador de ações inclusivas, 

apesar de ser um dos problemas constatados. Eles afirmam que são 

providenciadas ações que fazem com que a escola e sua rotina se adaptem às 

necessidades e particularidades de cada aluno, tanto público alvo da educação 

especial quanto qualquer outro que tenha suas necessidades específicas. Um 

exemplo é a escola A que possui um aluno cadeirante. O aluno frequenta as 

salas do térreo do prédio da escola A, já que a escola não possui rampas. 

 

Segundo os pedagogos, há profissionais que acompanham os alunos durante 

algumas atividades da escola. Geralmente é um professor com capacitação 

para lidar exclusivamente com aquele aluno. Os pedagogos justificaram esse 

comportamento da escola dizendo que esses profissionais fazem uma 

interlocução entre o meio escolar e o aluno, já que em várias ocasiões os 

docentes não são capazes de se expressar e de até mesmo não fazer com que 

o aluno especial participe ativamente da aula. Em um paralelo no que foi dito 

pelos pedagogos com a fala citada abaixo de Miranda (2013), vemos que esse 

comportamento é uma forma de efetivar as interações do aluno com o meio em 

que ele está inserido, evitando-se assim uma segregação, Miranda (2013) diz: 

Tradicionalmente, desenvolveram-se modelos educacionais para os 
alunos com necessidades especiais em lugares segredados, escolas 
especiais, turmas de educação especial, atendidas por professores 
especialistas. Atualmente, em que predomina a inclusão, encontra-se 
o modelo de serviços no qual o professor especialista apóia o 
professor e os alunos na sala de aula comum, ou em espaços fora da 
sala de aula durante períodos de tempo predeterminados (MIRANDA, 
2013, p.297). 

 

O que Miranda (2013) destaca é que esse apoio aos docentes é de certa forma 

um agente de inclusão, apesar de aparentar ser uma extensão do que as 
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instituições de ensino especial fazem. E esse tipo de comportamento foi notado 

em todas as instituições pesquisadas. Miranda (2013) diz que: 

Essa é a orientação das políticas educacionais que optam pela 
inclusão escolar do aluno com deficiência, para evitar a segregação 
em escolas específicas e a dualidade da educação regular x 
educação especial (MIRANDA, 2013, p.293). 

                              

Essa dualidade dita por Miranda é sim necessária, uma vez que ela se 

classifica como uma ação de acessibilidade. Afinal, alunos público alvo da 

educação especial tem suas necessidades como qualquer outro aluno, apenas 

diferenciando-se que algumas de suas peculiaridades demandam uma 

determinada ação diferenciada. 

 
Para a eliminação de eventuais barreiras, de qualquer natureza, são 
necessários mecanismos que promovem a '' acessibilidade '', não só 
arquitetônica, mas também de comunicação, de equipamentos, de 
metodologias de ensino, de informação e de interações sociais, 
proporcionando condições para a convivência conjunta de todos 
(MIRANDA, 2013, p.292). 

 
 
Esses docentes especializados que fazem parte desta dualidade da educação 

regular x especial, contribuem de forma significativa para a exclusão de 

barreiras que impedem o desenvolvimento amplo do aluno especial. 
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As Ações de Acessibilidade nas Aulas de Ciências e Química 

 

A princípio todas as escolas pesquisadas possuem alunos em turmas com 

aulas de ciência, e nem uma delas com alunos no ensino médio. No caso nas 

aulas de Química, como mostrado na Tabela 3, o número de matrícula de 

alunos em turmas especiais no Brasil no Ensino Médio é sempre menor que no 

Ensino Fundamental. O fato de não ter encontrado nenhum aluno no Ensino 

Médio não se caracteriza como um resultado inesperado. 

 

               Tabela 3. Matrículas no Brasil de alunos incluídos em classes especiais 

ANO NÚMERO DE 

MATRÍCULA NO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

NÚMERO DE 

MATRÍCULAS NO 

ENSINO MÉDIO 

2010 142.866 972 

2011 131.836 1.140 

2012 124.129 1.090 

              Fonte: Dados coletado do INEP/MEC para confeccionar a tabela 

Quanto às turmas com aluno incluído no ensino médio também não houve 

registro de matrículas, fato também que podemos notar na Tabela 4: 

            

               Tabela 4. Matrículas no Brasil de alunos incluídos em classes comuns  

ANO NÚMERO DE 

MATRÍCULA NO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

NÚMERO DE 

MATRÍCULAS NO 

ENSINO MÉDIO 

2010 380.833 27.695 

2011 437.132 33.138 

2012 485.965 42.499 

               Fonte: Dados coletado do INEP/MEC para confeccionar a tabela 
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No ano de 2010, entre as matrículas de alunos público alvo da educação 

inclusiva no Ensino Médio e Fundamental, apenas 6,77 % pertinentes ao 

Ensino Médio e no ano de 2011, 7,04 % e em 2012, 8,04%. O número de 

matrícula no Ensino Médio na modalidade regular segundo Meletti & Bueno 

(2006), refleti a precariedade da educação em geral, segundo esses autores a 

maioria dos jovens não tem acesso e nem conseguem permanecer no Ensino 

Médio. Os autores relatam que esse número se agrava quando comparado 

com número de alunos com deficiência. 

 
A situação das matrículas no ensino médio em relação ao número de 
matrículas no ensino fundamental denuncia a discrepância entre a 
precariedade da educação geral e a da educação especial. Se uma 
pequena parcela da população de jovens tem acesso e permanência 
no ensino médio no País, isso se agrava consideravelmente se a 
condição de deficiência, qualquer que seja ela, está presente 
(MELETTI & BUENO, 2006, p.14). 

 

Os professores de Ciências salientaram ter certas dificuldades de lidar com 

conteúdo com alguns alunos com deficiência mental. Um exemplo foi 

encontrado na escola A. A professora relatou ter que providenciar um horário 

extra para ter que trabalhar com uma aluna, porque ela tem certas dificuldades 

de se concentrar na presença de muitos alunos. 

 

Não há como conferir essa ação de trabalhar em alguns casos somente com 

essa aluna como segregação ou exclusão, uma vez que essa mesma ação por 

parte da professora permite à aluna um desenvolvimento efetivo de suas 

capacidades cognitivas. É importante lembrar que ela recebe tratamento 

somente com a professora em horários que a aula regular não esta em 

andamento.  

A Educação Inclusiva significa um novo modelo de escola em que é 
possível o acesso e a permanência de todos os alunos, e onde os 
mecanismos de seleção e discriminação, até então utilizados, são 
substituídos por procedimentos de identificação e remoção das 
barreiras para a aprendizagem (LIPPE & CAIADO, 2009, p.618). 

 

Em acordo com a fala acima de Lippe & Caiado (2009), pode-se justificar a 

atitude da professora, uma vez que sua ação se caracteriza como uma 

estratégia que permite acessibilidade para a aluna quanto a conteúdos. Isso só 
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se justifica apenas pelo fato da professora dedicar-se em um tempo extra, não 

retirando a aluna da sala durante o horário de aula apesar de toda dificuldade 

encontrada, segundo ela de trabalhar com essa aluna dentro de sala com mais 

alunos. Mas como Lippe & Caiado (2009) afirmam a inclusão significa que a 

escola tem que se adequar para que a necessidade de cada aluno seja 

atendida seja ele deficiente ou não. 

 

A professora relatou a construção de jogos que permitem um trabalho mais 

efetivo e contextualizado, facilitando a aprendizagem de forma significativa. 

A maior dificuldade do professor da educação básica (professores de 
ciências e biologia) é a falta de preparo/capacitação profissional, falta 
de infra-estrutura das escolas e escassez de materiais didáticos, bem 
como do conhecimento de uma forma de avaliação que esteja 
adaptada as condições dos alunos com deficiências (LIPPE & 
CAIADO, 2009, p.618). 

 

A dificuldade apontada por Lippe & Caiado (2009) quanta à falta de materiais 

que auxiliem as aulas de Ciências é verificada nas escolas de Alegre, como 

relatado acima. A professora da escola A mencionou que realiza a construção 

de jogos, porque segundo ela trabalhar com o livro didático é praticamente 

inviável, pois esses materiais não apresentam preocupação nenhuma com 

alunos deficientes, tanto físicos como mentais. 

 

Deixando claro que essas metodologias e materiais didáticos diferenciados e 

até mesmo essa ação por parte da professora da escola A não são unânimes 

no processo de inclusão, eles são ferramentas para que aluno se desenvolva 

mediante as suas capacidades e limites, o processo de inclusão esta em o 

aluno com deficiência poder vivenciar e participar e se sentir parte da 

sociedade que ele faz parte.                                          

As viabilidades da uma efetiva inclusão dos alunos com deficiência 
em sala de aula regular nas aulas de ciências e biologia podem ser 
apresentadas quando houver uma maior interação entre os alunos 
com deficiência e os que não possuem deficiência (LIPPE & CAIADO, 
2009, p.629). 

 

É sempre importante salientar que nada pode substituir o direito do aluno com 

deficiência de poder fazer parte de uma sala de aula dita regular, Afinal, isso é 
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um ganho mútuo tanto para aluno deficiente quanto para os outros alunos, pois 

assim conseguem conviver com a diversidade e contribuindo para o fim do 

preconceito que a entorno de alunos com deficiência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo em vista o que Lima & Cabral (2009) revelam sobre a inclusão, dizendo 

que ela é uma forma de motivação para que profissionais em diversas áreas 

tracem projetos, segundo os preceitos do chamado “Desenho Universal”, onde 

o indivíduo pode ter acesso a tudo de forma igual e justa independente de 

classe raça e necessidade especial ou particularidades, vemos que durante a 

história essa idéia vem sido amadurecida e tomando formas claras. 

 

Quando discutimos sobre acessibilidade e inclusão, vemos que há várias 

formas de conceituar acessibilidade, e vemos também que ela é um 

instrumento necessário para a inclusão, partindo dos dizeres de Duarte & 

Cohen (2004), os quais alegam que acessibilidade é mais do que romper 

barreiras físicas. Acessibilidade perpassa vários pontos onde se valoriza o 

simples fato de poder experienciar os lugares. Sem dúvida, esse conceito é 

bem verdadeiro, mas em educação é necessário completar essa fala de Duarte 

& Cohen (2004) com o que Miranda (2013) diz sobre acessibilidade. Este 

afirma que, em educação, falar de acessibilidade é mais do que romper 

barreiras físicas ou poder estar nos locais restritos, é garantir que o aluno tenha 

uma interação com meio social ao qual está inserido. 

 

Então temos basicamente duas definições de acessibilidade, e que em 

educação necessitamos invocar todas essas duas definições. Pode-se dizer 

que não basta apenas a preocupação de como levar o aluno deficiente à 

escola. É imprescindível fazer com que ele se sinta parte dela como qualquer 

outro aluno, e isso se torna também uma responsabilidade dos professores, o 

que em fim se torna uma fonte preocupante quando trazemos essa discussão 

para professores de Química e Ciências. Dialogando com Sialva et al (2014), 

que relatam que os professores de Ciências não possuem capacitação para 

lidar com esses alunos,  sugerem até mesmo uma atenção para formação 

continuada desses profissionais. 
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Com base na pesquisa feita nas escolas de Alegre é possível notar um 

contraste com a literatura no caso quando se refere às escolas serem 

projetadas sem ser pensado em alunos com deficiência. Todas as instituições 

pesquisadas mostraram não estar capacitadas fisicamente para acolher alunos 

deficientes físicos. Outro ponto detectado, que se contrapõe à literatura, é 

quando referimos a professores sem capacitação. Neste caso, todos os 

professores que trabalham com esses alunos apresentam certa capacitação 

para isso. 

 

Um dos apontamentos feitos pelos docentes é quanto à falta de priorizar o 

tratamento dos alunos por parte da escola e de outros profissionais das 

mesmas que desconhecem sobre os alunos com deficiência. O preconceito 

quanto aos deficientes é um estigma que a nossa sociedade deverá extinguir, 

tendo em vista que uma pessoa com deficiência é uma pessoa como qualquer 

outra e dever merecer o respeito de todas (LIMA & CABRAL, 2009). Podemos 

apurar então que as escolas de Alegre realizam ações de acessibilidade, ações 

que aperfeiçoam o processo de ensino e aprendizagem dos alunos público alvo 

da educação inclusiva. É importante mencionar que as escolas pesquisadas 

deste município possuem professores capacitados para lidar com alunos 

público alvo da educação inclusiva. 

 

 A caminhada para construção de uma escola inclusiva tem suas dificuldades e 

sucessos neste município, podemos notar que o olhar das políticas públicas 

sobre essa causa da inclusão vem mudando, mas ainda há muito a ser feito em 

Alegre e em qualquer outra parte que conte com alunos com deficiência. É 

necessário maior envolvimento de docentes com a causa e prioridade para 

sempre haver uma formação continuada desses docentes e investimentos em 

infraestrutura, pois um dos pontos que apresentaram dificuldades foi quanto 

aos espaços físicos das instituições de ensino, que não possuem capacidade 

para acolher esses alunos.  
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ANEXO I – ROTEIROS DAS ENTREVISTAS SEMI 

ESTRUTURADAS 

 
Questionário para Pedagoga 
 
 

1) Você tem alunos público alvo da educação especial? 

 
 

2) Quantos Alunos alvo da educação especial você tem matriculado nessa 

escola? 

 
3) Quais ações a escola tomam em relação ao aluno público alvo da 

educação especial? 

 
 

4) Quais as dificuldades para inclusão desses alunos nas atividades 

escolares? 

 
5) A escola tem algum docente especializado para trabalhar com alunos 

publico alvo da educação especial? 

 
6) A escola possui rotas acessíveis? 

 
7) A escola tem transportes adequados? 

 
 
Questionário para Professor de Química e Ciências 
 
 
 

1) Você já trabalhou com aluno público alvo da educação especial? E com 

quantos alunos você já trabalhou? 

 
2) Você teve capacitação para lidar com alunos público alvo da educação 

especial? 

 
3) Quanto você elabora uma aula você pensa nas particularidades de cada 

aluno? 
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4) Quais as ações você como professor realiza para a inclusão de alunos 

público da educação especial? 

 
5) Se você realiza essas ações, quais as dificuldades você encontra nessa 

escola? 

 
 

6) A escola oferece suporte para você trabalhar com esses alunos?  

 
 
 
Questionário para aluno (ou familiares) 
 
 
 

1) Você tem dificuldades para ir à escola? 

 
2) O que a escola faz para você ir até ela? 

 
 

3) Você circula livremente por toda escola, ou existe algum lugar que 

outros alunos podem ir que você não pode? 

  
4) Você tem vontade de ir à escola? 

 
 

5) O que você mais gosta e o que você menos gosta na escola? 

 
6) Você tem aula de Ciências? 

 
 

7) O que você acha das aulas de ciências ( Química se for o Ensino 

Médio), você tem alguma dificuldade nessas aulas? 

 
8) O professor ou professora faz questão que você participe das atividades 

nas aulas de Ciências? 
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ANEXO II – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS 

CURSO DE LICENCIATURA EM QUÍMICA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado (a) Senhor (a), 

Sou aluno (a) da Universidade Federal do Espírito Santo, do curso de 

Licenciatura em Química. Atualmente, estou cursando a disciplina TCC II, sob 

responsabilidade da Profª Aline de Menezes Bregonci. 

Para cumprir os créditos desta disciplina, necessito realizar uma pesquisa que 

resultará em meu trabalho de Conclusão de Curso. Para realização dessa pesquisa 

solicito a sua gentileza de responder o questionário elaborado por mim. 

Acrescento que as informações obtidas serão restritas a essa pesquisa.  

O (A) pesquisador (a) garante privacidade e o caráter de anonimato de 

sua participação.  

Agradeço a sua colaboração. 

 

_______________________________ 

Aluno (a) Pesquisador (a) responsável 

 

 

Eu,_______________________________________________RG_________________ 

concordo em participar da pesquisa. Fui devidamente informado e esclarecido pelo (a) 

pesquisador (a) sobre a pesquisa, os procedimentos envolvidos, assim como os possíveis 

benefícios decorrentes deste trabalho acadêmico para a educação. Dessa forma, autorizo 

a utilização do conteúdo do questionário por mim respondido, desde que seja mantida a 

PRIVACIDADE E O CARÁTER DE ANONIMATO DE MINHA PARTICIPAÇÃO.  

Alegre,____ de___________de 2014. 

 

 


